
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ASSESSOR JURÍDICO
Código: 301

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1.	 Este caderno contém as questões da Prova Objetiva e a Prova Discursiva.
2.	 Use a Folha de Respostas (versão do Candidato) reproduzida ao final deste caderno apenas para marcar  

o Gabarito.
3.	 Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva e o Caderno Definitivo da prova discursiva:

•	 Confira seu nome, número de inscrição e cargo.
•	 Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4.	 ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, 
mantendo as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“Mais esperança nos meus passos do que tristeza nos meus ombros” Cora Coralina

ATENÇÃO:
FOLHAS DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TÊM VALIDADE.

5.	 Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:
•	 use apenas caneta esferográfica azul ou preta.
•	 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão.
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
As Folhas de Respostas não devem ser dobradas, amassadas ou rasuradas.

ATENÇÃO: Período de Sigilo – Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes de decorrida 2 (duas) horas 
do início das provas. Ao terminar a Prova Objetiva de Múltipla Escolha, Prova Redação e/ou Prova Discursiva, quando for o caso, o candidato 
entregará ao fiscal o Caderno de Provas, o Cartão de Respostas e o caderno de Prova Redação e/ou Discursiva devidamente assinados nos 
locais apropriados. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas no Comprovante Definitivo 
de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios, que não os permitidos neste Edital e especificados na capa da prova. O tempo de duração 
das provas abrange assinatura da Folha de Respostas e a transcrição das respostas do Caderno de Questões da Prova Objetiva, da Prova 
de Redação e/ou da Prova Discursiva (Folha de Respostas e rascunho) e do rascunho da Prova Redação e/ou Discursiva para o Caderno 
definitivo. Os candidatos não poderão utilizar-se, em hipótese alguma, de lapiseira, corretivos ou lápis-borracha ou outro material distinto do 
constante no Edital. Será proibido, durante a realização das provas, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, relógios, 
pagers, beep, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, gravador, transmissor / receptor de mensagens de qualquer tipo 
ou qualquer outro equipamento eletrônico. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido o uso de livros, 
códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso 
de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço ou similares. As instruções constantes no Caderno de Questões e na Folha de Respostas das 
Provas Objetiva e da Questão Discursiva, bem como as orientações e instruções expedidas pela FUNDEP durante a realização das provas, 
complementam o Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato. Ao término do prazo estabelecido para a prova, 
os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala, 
atestando a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de uma só vez.

O Caderno de Questões e o Gabarito da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br>.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 4 (QUATRO) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
45 (quarenta e cinco) questões de múltipla escolha, cada uma constituída de  
4 (quatro) alternativas de respostas, assim distribuídas: 10 (dez) questões de 
Língua Portuguesa, 5 (cinco) questões de Raciocínio Lógico, 20 (vinte) questões 
de Conhecimentos Específicos, 10 (dez) questões de Legislação e a Questão 
Discursiva, todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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LÍNGUA PORTUGUESA

INSTRUÇÃO: Leia o texto I a seguir para responder às 
questões de 1 a 4.

TEXTO I

Por que não é correto comparar os incêndios na 
Amazônia aos que ocorrem na Austrália

Pense na fumaça que sai de um vulcão. Agora, imagine 
compará-la à fumaça que sai do escapamento de um 
carro.

“São coisas completamente diferentes”, diz Erika 
Berenguer, pesquisadora brasileira das universidades 
britânicas de Oxford e de Lancaster. Seria erro 
semelhante comparar os incêndios na Amazônia 
brasileira às queimadas atuais na Austrália, aponta ela.

“Não é porque é fogo que é igual. Não é uma comparação 
válida”, afirma Berenguer, que estuda os impactos 
do fogo na Amazônia. “Por parte de pessoas que têm 
informações, é uma comparação desonesta.”

Na opinião do biólogo Alexander Lees, professor da 
Manchester Metropolitan University, “há mais diferenças 
que semelhanças” entre os dois eventos. A influência do 
aquecimento global sobre a intensidade das situações é 
uma das poucas semelhanças possíveis. “Os fogos na 
Austrália, na Sibéria e no Brasil vão ficar piores com o 
aquecimento do planeta”, afirma.

Jos Barlow, pesquisador da Universidade de Lancaster 
e da Universidade Federal de Lavras, explica que a flora 
australiana evoluiu com o fogo, que ocorre naturalmente 
em regiões do país.

“É um ecossistema que queima de tempos em tempos”. 
Ou seja, as queimadas acontecem em sua maior parte 
de forma natural, pela incidência de raios. Também há 
uma minoria de casos de incêndios causados de forma 
proposital.

“Os incêndios em diversos ecossistemas australianos, 
como os outbacks, ocorrem naturalmente. Faz parte 
ter fogo com uma certa frequência, como nas florestas 
costeiras da Califórnia, nas savanas na África ou no 
cerrado brasileiro. Tem um regime de fogo”, afirma 
Berenguer.

Mas isso, diz ela, está sendo exacerbado pelos efeitos 
das mudanças climáticas. “As temperaturas já estão 
mais altas e o período de secas mais prolongado na 
Austrália, o que favorece a propagação do fogo.”

Também houve influência do Dipolo do Oceano Índico 
(conhecido como El Niño do Índico), que se refere 
à diferença nas temperaturas da superfície do mar 
em regiões opostas do oceano. No ano passado, foi 
“extraordinariamente forte”, segundo Lees.

Isso significa que a região a oeste do Índico ficou mais 
quente que o normal e, a leste, mais fria, causando 
enchentes na África e na Indonésia e condições secas 
na Austrália.

“Foi mais forte que o normal, e isso é um efeito das 
mudanças climáticas. Está empurrando a Terra para 
seus limites”, afirma Lees.

Já a floresta amazônica, diz ele, “sem interferência, nunca 
queima naturalmente”. Berenguer explica que a floresta 
é úmida — como diz o nome em inglês, “rainforest”, ou 
“floresta de chuvas”. “O fogo não ocorre naturalmente 
nesse ambiente ultra úmido que é a Amazônia. Precisa 
ser iniciado por alguém”, afirma.

Então, o fogo no Brasil teria sido iniciado em sua maior 
parte como parte do processo de desmatamento, quando 
a vegetação é derrubada, colocada ao sol para secar e 
depois queimada para limpar a área. As árvores viram 
cinzas.
Disponível em: <www.bbc.com/portuguese/brasil-51011491>. 

Acesso em: 10 jan. 2020 (Adaptação).

QUESTÃO 1

De acordo com o texto, a principal diferença entre os 
incêndios abordados está relacionada

A)	 à causa, que pode ser antrópica ou natural.

B)	 às consequências, que podem comprometer 
mais ou menos o ecossistema.

C)	 ao aquecimento global, podendo agravá-lo ou 
mantê-lo.

D)	 à dimensão, que pode englobar região ou país.

QUESTÃO 2

Releia este trecho.

“Jos Barlow, pesquisador da Universidade de Lancaster 
e da Universidade Federal de Lavras, explica que a flora 
australiana evoluiu com o fogo, que ocorre naturalmente 
em regiões do país.”

Considerando esse contexto, a palavra que substitui 
adequadamente, sem alterar o sentido original do trecho, 
o verbo “evoluir” é

A)	 mudar.

B)	 evolver.

C)	 ressuscitar.

D)	 crescer.

QUESTÃO 3

Releia este trecho.

No ano passado, foi “extraordinariamente forte”, segundo 
Lees.

Nesse trecho, as aspas foram utilizadas para

A)	 dar destaque à expressão utilizada.

B)	 marcar uma citação de outrem.

C)	 relativizar o significado da expressão.

D)	 inserir a opinião do autor do texto.
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QUESTÃO 4

Releia este trecho.

“Pense na fumaça que sai de um vulcão. Agora, imagine 
compará-la à fumaça que sai do escapamento de um 
carro.”

O acento indicativo de crase desse trecho é

A)	 facultativo, porque o objeto de comparação foi 
substituído por um pronome oblíquo átono.

B)	 obrigatório, porque o verbo é transitivo indireto.

C)	 facultativo, porque o substantivo regido é 
feminino.

D)	 obrigatório, porque o verbo é bitransitivo.

INSTRUÇÃO: Leia o texto II a seguir para responder às 
questões de 5 a 7.

TEXTO II

Disponível em: <http://twixar.me/QczT>.  
Acesso em: 10 jan. 2020.

QUESTÃO 5

Releia este trecho.

“Quanto mais a floresta diminui, mais o meu lucro 
cresce.”

Em relação a esse trecho, considere as seguintes 
afirmativas.

I.	 O uso da vírgula é obrigatório, pois tratam-se de 
orações subordinadas adverbiais.

II.	 A estrutura “quanto mais [...], mais [...]” do trecho 
prescinde do uso da vírgula, pois não há contraste 
entre as orações.

III.	 O uso da vírgula é facultativo, pois embora as 
orações possuam sujeitos diferentes, as ideias 
expressas por elas não são excludentes.

Estão incorretas as afirmativas

A)	 I e II, apenas.
B)	 I e III, apenas.
C)	 II e III, apenas.
D)	 I, II e III.

QUESTÃO 6

Releia este trecho.

“Quanto mais a floresta diminui, mais o meu lucro 
cresce.”

Nesse trecho, a figura de linguagem presente é

A)	 o pleonasmo.

B)	 a metáfora.

C)	 o paradoxo.

D)	 a antítese.

QUESTÃO 7

Releia este trecho.

“Não entendo direito como funcionam esses cálculos do 
desmatamento.”

Em relação ao verbo “funcionar”, destacado nesse 
trecho, assinale a alternativa correta.

A)	 A concordância está incorreta, pois, levando 
em consideração o falante, o verbo deveria 
estar conjugado no presente do indicativo e na 
primeira pessoa do singular.

B)	 A conjugação está correta, pois trata-se de verbo 
impessoal conjugado no presente do subjuntivo.

C)	 O verbo está incorretamente conjugado, pois não 
deveria apresentar desinência número-temporal.

D)	 As desinências número-pessoal e modo-tempo 
estão adequadas ao contexto em que aparece o 
verbo, não havendo incorreção gramatical.

INSTRUÇÃO: Leia o texto III a seguir para responder às 
questões de 8 a 10.

TEXTO III

Incêndios na Austrália: por que a temporada de 
queimadas está tão forte neste ano?

A Austrália está vivendo uma de suas piores temporadas 
de incêndios florestais, alimentados por temperaturas 
recorde e meses de seca extrema. 

Segundo trabalhadores de emergência que combatem 
as chamas, o pior ainda está por vir.

Shane Fitzsimmons, do Serviço de Bombeiros Rurais de 
New South Wales, Estado na costa leste da Austrália, 
advertiu que condições “voláteis” poderiam intensificar 
os incêndios.

Nesta segunda-feira (6/1/20), a chuva trouxe alívio 
a partes da Austrália e as temperaturas caíram. Mas 
autoridades disseram que os incêndios podem se 
intensificar de novo.

No sábado, os incêndios arderam fora de controle na 
costa leste, impulsionados por altas temperaturas e 
ventos poderosos, deixando milhares de casas sem 
eletricidade.

O primeiro-ministro da Austrália, Scott Morrison, advertiu 
que os incêndios podem continuar ardendo por meses.
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Onde estão acontecendo os incêndios?

Os incêndios estão acontecendo em regiões das costas 
leste e sul, que é onde vive a maioria das pessoas na 
Austrália.

Essas regiões incluem áreas ao redor de Sydney e 
Adelaide.

Desde setembro do ano passado, os incêndios deixaram 
um saldo de ao menos 24 mortos e dezenas de 
desaparecidos.

Até o momento, 1 200 casas foram destruídas.

Só em New South Wales, mais de 4 milhões de hectares 
foram queimados (um hectare tem o tamanho de 
aproximadamente um campo de futebol).

Por que essa temporada de incêndios está tão mais 
forte?

A Austrália sempre teve incêndios florestais, mas no ano 
passado e neste estão piores que o normal.

A causa imediata é o clima, especificamente um 
fenômeno conhecido como Dipolo do Oceano Índico (ou, 
também, como El Niño Índico, que causa um período de 
mais calor e seca).

Em 2019, a Austrália registrou duas vezes novos 
recordes de temperatura máxima. O dia 17 de dezembro 
alcançou uma máxima de 40,9º C e, no dia seguinte, 
41,9º C.

Isso se soma a um prolongado período de seca.

Além disso, alguns incêndios foram iniciados de 
propósito.

Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/
internacional-51011488>. Acesso em: 10 jan. 2020  

(Adaptação).

QUESTÃO 8

São recursos presentes no texto, exceto:

A)	 Dados estatísticos.
B)	 Argumento de autoridade.
C)	 Pergunta argumentativa.
D)	 Uso de ironia.

QUESTÃO 9

Releia este trecho.

“O primeiro-ministro da Austrália, Scott Morrison, 
advertiu que os incêndios podem continuar ardendo por 
meses.”

A respeito do nome destacado no trecho, considere as 
afirmativas a seguir.

I.	 Trata-se de termo acessório da oração.
II.	 Deve sempre ser isolado por vírgula.
III.	 Trata-se do sujeito da oração principal.

Estão corretas as afirmativas

A)	 I e II, apenas.
B)	 I e III, apenas.
C)	 II e III, apenas.
D)	 I, II e III.

QUESTÃO 10

Releia este trecho.

“A Austrália está vivendo uma de suas piores temporadas 
de incêndios florestais, alimentados por temperaturas 
recorde e meses de seca extrema. Segundo 
trabalhadores de emergência que combatem as chamas, 
o pior ainda está por vir.”

Assinale a alternativa em que o conectivo inserido entre 
as frases mantém o sentido original do trecho.

A)	 A Austrália está vivendo uma de suas piores 
temporadas de incêndios florestais, alimentados 
por temperaturas recorde e meses de seca 
extrema, mas, segundo trabalhadores de 
emergência que combatem as chamas, o pior 
ainda está por vir.

B)	 A Austrália está vivendo uma de suas piores 
temporadas de incêndios florestais, alimentados 
por temperaturas recorde e meses de seca 
extrema, assim, segundo trabalhadores de 
emergência que combatem as chamas, o pior 
ainda está por vir.

C)	 A Austrália está vivendo uma de suas piores 
temporadas de incêndios florestais, alimentados 
por temperaturas recorde e meses de seca 
extrema, e, segundo trabalhadores de 
emergência que combatem as chamas, o pior 
ainda está por vir.

D)	 A Austrália está vivendo uma de suas piores 
temporadas de incêndios florestais, alimentados 
por temperaturas recorde e meses de seca 
extrema, portanto, segundo trabalhadores de 
emergência que combatem as chamas, o pior 
ainda está por vir.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

QUESTÃO 11

A distribuição dos pontos nestes polígonos regulares segue um padrão lógico. 

Obedecendo a esse padrão, quantos pontos devem ser marcados no polígono a seguir? 

A)	 5.
B)	 6.
C)	 7.
D)	 8.

QUESTÃO 12

Observe as fichas a seguir. 

Três dessas fichas obedecem a um padrão lógico, enquanto que, em uma delas, esse padrão não está presente. 

A ficha que não segue o padrão das outras três é: 

A)	 Ficha A

B)	 Ficha B 

C)	 Ficha C

D)	 Ficha D

QUESTÃO 13

Considere a sequência numérica a seguir. 

Levando-se em conta o padrão com o qual essa sequência foi escrita, qual é o valor de A + B? 

A)	 1 600.

B)	 1 601.

C)	 1 602.

D)	 1 603.



7

QUESTÃO 14

Considere a figura a seguir. 

Assinale a alternativa que representa uma rotação da figura apresentada. 

A)	

B)	

C)	

D)	

QUESTÃO 15

Em um jarro existem 36 rosas, das quais metade são vermelhas, a terça parte do restante são amarelas e as outras são 
brancas. 

Retirando-se, ao acaso, uma rosa desse jarro, qual é a probabilidade de que ela seja branca? 

A)	
1
6

B)	
1
4

C)	
1
3

D)	
1
2
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ASSESSOR JURÍDICO

QUESTÃO 16

Sobre o princípio da dignidade da pessoa humana e com 
base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
não se pode afirmar que

A)	 lícito o uso de algemas em casos de resistência 
e de fundado receio de fuga ou de perigo 
à integridade física própria ou alheia, por 
parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito.

B)	 o investigado, na condução coercitiva, é 
conduzido para demonstrar sua submissão à 
força, o que desrespeita a dignidade da pessoa 
humana.

C)	 o transgênero tem direito fundamental subjetivo à 
alteração de seu prenome e de sua classificação 
de gênero no registro civil, não se exigindo, para 
tanto, nada além da manifestação de vontade do 
indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade 
tanto pela via judicial como diretamente pela via 
administrativa.

D)	 a falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso, devendo-se conceder 
automaticamente o regime aberto ou domiciliar.

QUESTÃO 17

De acordo com o art. 5º, caput, da Constituição da 
República de 1988, “todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade”. 

Sobre o princípio da isonomia, assinale a alternativa 
correta.

A)	 Viola a Constituição o estabelecimento de 
remuneração inferior ao salário-mínimo para as 
praças prestadoras de serviço militar inicial.

B)	 Cabe ao Poder Judiciário, que tem função 
legislativa negativa, aumentar vencimentos 
de servidores públicos sob o fundamento de 
isonomia.

C)	 O estabelecimento de limite de idade para 
inscrição em concurso público apenas é legítimo 
quando justificado pela natureza das atribuições 
do cargo a ser preenchido.

D)	 É inconstitucional a lei que reserva a pessoas 
negras 20% das vagas oferecidas nos concursos 
públicos para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da administração 
pública federal direta e indireta.

QUESTÃO 18

Com base nas regras constitucionais sobre os Estados 
Federados, assinale com V as afirmativas verdadeiras e 
com F as falsas.

(   )	Os estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios da Constituição da República, sendo a 
eles reservadas as competências que não lhes 
sejam vedadas pela Carta Maior.

(   )	 Incluem-se, entre os bens dos estados, as 
águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, além das decorrentes 
de obras da União.

(   )	Cabe aos estados explorar diretamente, ou 
mediante concessão, os serviços locais de gás 
canalizado, na forma da lei, vedada a edição de 
medida provisória para a sua regulamentação.

(   )	Os estados poderão, mediante lei ordinária, 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse 
comum.

Assinale a sequência correta.

A)	 V F V F

B)	 F V F V

C)	 V F F F

D)	 F V V V

QUESTÃO 19

No que diz respeito à competência dos municípios prevista 
no art. 30 da Constituição da República Federativa do 
Brasil e com base nos julgamentos do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa incorreta.

A)	 É competente o município para fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial.

B)	 A norma municipal que impõe sanção mais 
gravosa que a prevista no Código de Trânsito 
Brasileiro não extrapola a competência legislativa 
suplementar do município, se estiver em sintonia 
com a peculiaridade local.

C)	 O município é competente para legislar sobre 
meio ambiente com União e Estado, no limite de 
seu interesse local e desde que tal regramento 
seja harmônico com a disciplina estabelecida 
pelos demais entes federados.

D)	 A ordenação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana, com vistas a evitar a poluição 
visual e bem cuidar do meio ambiente e do 
patrimônio da cidade, pode ser objeto de lei 
municipal.
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QUESTÃO 20

Acerca da interpretação das regras de iniciativa do 
processo legislativo previstas na Constituição da 
República Federativa do Brasil, assinale a alternativa 
incorreta.

A)	 O constituinte estadual não pode estabelecer 
hipóteses nas quais seja vedada a apresentação 
de projeto de lei pelo chefe do Executivo sem 
que isso represente ofensa à harmonia entre os 
poderes.

B)	 É constitucional lei de iniciativa parlamentar que 
cria conselho de representantes da sociedade 
civil, integrante da estrutura do Poder Legislativo, 
com atribuição de acompanhar ações do 
Executivo.

C)	 A iniciativa legislativa, no que respeita à 
criação de conta única de depósitos judiciais e 
extrajudiciais, cabe ao chefe do Poder Executivo.

D)	 A sanção do projeto de lei não convalida o vício 
de inconstitucionalidade resultante da usurpação 
do poder de iniciativa.

QUESTÃO 21

No que diz respeito à ação constitucional do mandado 
de segurança, prevista no inciso LXIX da Constituição 
da República de 1988, e considerando as súmulas do 
Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, assinale com 
V as afirmativas verdadeiras e com F as falsas.

(   )	Pedido de reconsideração na via administrativa 
não interrompe o prazo para o mandado de 
segurança.

(   )	Concessão de mandado de segurança não 
produz efeitos patrimoniais em relação ao 
período pretérito, os quais devem ser reclamados 
administrativamente ou pela via judicial própria.

(   )	Não cabe mandado de segurança contra decisão 
judicial com trânsito em julgado.

(   )	Controvérsia sobre matéria de direito impede 
concessão de mandado de segurança.

Assinale a sequência correta.

A)	 V F V F

B)	 F V F V

C)	 F F F V

D)	 V V V F

QUESTÃO 22

Não é considerado um princípio norteador do processo 
administrativo:

A)	 Legalidade.

B)	 Contraditório.

C)	 Eficiência.

D)	 Inquisitivo.

QUESTÃO 23

De acordo com o art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, “a administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência”. 

Acerca dos princípios da administração pública, assinale 
a alternativa incorreta.

A)	 É constitucional a fixação de critério de 
desempate em concursos públicos que favoreça 
candidatos que pertencem ao serviço público de 
um determinado ente federativo.

B)	 Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico 
a habilitação de candidato a cargo público.

C)	 A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais.

D)	 Viola os princípios da moralidade, impessoalidade 
e isonomia, diploma legal que excepciona 
da vedação ao nepotismo os servidores que 
estivessem no exercício do cargo no momento 
de sua edição.

QUESTÃO 24

Determinado vereador da Câmara Municipal de 
Uberlândia tem a intenção de apresentar um projeto de 
lei disciplinando uma modalidade de taxa. 

Considerando as normas sobre o tema, é correto afirmar 
que

A)	 ele poderá adotar, no cálculo do valor de taxa, 
um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, desde que não 
haja integral identidade entre uma base e outra.

B)	 ele pode instituir a taxa para fazer face ao custo 
de obras públicas de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado.

C)	 a taxa a ser criada poderá ter como fato gerador 
o exercício regular do poder de polícia, ou a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e indivisível, prestado ao contribuinte 
ou posto à sua disposição.

D)	 a taxa a ser criada pode ter por fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade 
estatal específica, relativa ao contribuinte.
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QUESTÃO 25

Sobre as comissões parlamentares de inquérito – CPIs –,  
assinale a alternativa incorreta.

A)	 O modelo federal de instauração das CPIs 
constitui matéria a ser compulsoriamente 
observada pelas casas legislativas estaduais e 
municipais.

B)	 O mandado de segurança pode ser meio hábil 
para questionar relatório parcial de CPI.

C)	 As CPIs podem encaminhar relatório 
circunstanciado não só ao Ministério Público, 
mas, também, a outros órgãos públicos, podendo 
veicular, inclusive, documentação que possibilite 
a instauração de inquérito policial.

D)	 É possível que o investigado, convocado para 
depor perante CPI, permaneça em silêncio, 
evitando-se a autoincriminação.

QUESTÃO 26

Sobre as Organizações Sociais, assinale a alternativa 
incorreta.

A)	 Um requisito específico para que uma entidade 
privada habilite-se à qualificação como 
organização social é a comprovação do registro 
de seu ato constitutivo, dispondo sobre a 
finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade 
de investimento de seus excedentes financeiros 
no desenvolvimento das próprias atividades.

B)	 O conselho de administração deve ser composto 
por 30 a 50% de membros natos representantes 
do Poder Público, definidos pelo estatuto da 
entidade.

C)	 O contrato de gestão, elaborado de comum 
acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder 
Público e da organização social.

D)	 Às organizações sociais poderão ser destinados 
recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de 
gestão.

QUESTÃO 27

No que diz respeito ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos 
municípios e do Distrito Federal, assinale a alternativa 
incorreta.

A)	 O imposto incide sobre o serviço proveniente 
do exterior do país ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do país.

B)	 O imposto não incide sobre o valor intermediado 
no mercado de títulos e valores mobiliários,  
o valor dos depósitos bancários, o principal, juros 
e acréscimos moratórios relativos a operações 
de crédito realizadas por instituições financeiras.

C)	 A alíquota máxima do imposto é de 8%.
D)	 É inconstitucional a incidência do imposto sobre 

operações de locação de bens móveis.

QUESTÃO 28

Com base nas regras constitucionais previstas para o 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) e para o Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI), assinale com V as afirmativas verdadeiras 
e com F as falsas.

(   )	O IPTU poderá ser progressivo em razão do valor 
do imóvel e ter alíquotas diferentes de acordo 
com a localização e o uso do imóvel.

(   )	O ITBI não incide sobre a transmissão de bens 
ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos decorrente de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil.

(   )	O ITBI compete ao município da situação do bem.

(   )	O IPTU não incidirá sobre pequenas glebas 
rurais, definidas em lei, quando as explore o 
proprietário que não possua outro imóvel.

Assinale a sequência correta.

A)	 V F V F

B)	 F V F V

C)	 V F F V

D)	 V V V F

QUESTÃO 29

Na conhecida lição de Paulo de Barros Carvalho,  
a imunidade tributária pode ser definida como “a classe 
finita e imediatamente determinável de normas jurídicas, 
contidas no texto da Constituição Federal, e que 
estabelecem de modo expresso a incompetência das 
pessoas políticas de direito constitucional interno para 
expedir regras instituidoras de tributos que alcancem 
situações específicas e suficientemente caracterizadas”. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 14. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 178. 

Sobre o tema e considerando a posição do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa incorreta.

A)	 Sociedade de economia mista, cuja participação 
acionária é negociada em Bolsas de Valores, 
e que está voltada à remuneração do capital 
de seus controladores ou acionistas, não está 
abrangida pela regra de imunidade tributária 
recíproca.

B)	 A imunidade recíproca alcança o IPTU que 
incidiria sobre os imóveis de propriedade da 
Empresa de Correios e Telégrafos e por ela 
utilizados.

C)	 A imunidade tributária dos templos de qualquer 
culto se aplica à maçonaria, em cujas lojas se 
professa religião.

D)	 A imunidade tributária dos livros aplica-se ao 
livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes 
exclusivamente utilizados para fixá-lo.
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QUESTÃO 30

Sobre o princípio da estrita legalidade tributária, assinale 
a alternativa incorreta.

A)	 Somente a lei pode estabelecer a instituição de 
tributos, ou a sua extinção.

B)	 Somente a lei pode estabelecer a cominação 
de penalidades para as ações ou omissões 
contrárias a seus dispositivos, ou para outras 
infrações nela definidas.

C)	 Equipara-se à majoração do tributo a modificação 
da sua base de cálculo, que importe em torná-lo 
mais oneroso.

D)	 Constitui majoração de tributo a atualização do 
valor monetário da respectiva base de cálculo.

QUESTÃO 31

Acerca das regras relativas à capacidade processual 
previstas na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que 
institui o Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
incorreta.

A)	 O cônjuge necessitará do consentimento do 
outro para propor ação que verse sobre direito 
real imobiliário, qualquer que seja a modalidade 
do regime de casamento.

B)	 Toda pessoa que se encontre no exercício de 
seus direitos tem capacidade para estar em 
juízo.

C)	 O juiz nomeará curador especial ao incapaz, se 
não tiver representante legal ou se os interesses 
deste colidirem com os daquele, enquanto durar 
a incapacidade.

D)	 A sociedade e a associação irregulares e 
outros entes organizados sem personalidade 
jurídica serão representados em juízo, ativa e 
passivamente, pela pessoa a quem couber a 
administração de seus bens.

QUESTÃO 32

Sobre os dispositivos legais referentes às nulidades 
previstos no Código de Processo Civil, assinale com V 
as afirmativas verdadeiras e com F as falsas.

(   )	Quando a lei prescrever determinada forma sob 
pena de nulidade, a decretação desta pode ser 
requerida pela parte que lhe deu causa.

(   )	Quando a lei prescrever determinada forma, 
o juiz considerará válido o ato se, realizado de 
outro modo, lhe alcançar a finalidade.

(   )	A nulidade dos atos pode ser alegada em 
qualquer oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos.

(   )	É nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não for intimado a acompanhar o feito em 
que deva intervir.

Assinale a sequência correta.

A)	 V F V F
B)	 F V F V
C)	 V F F V
D)	 F V V F

QUESTÃO 33

Sobre os partidos políticos, assinale a afirmativa 
incorreta.

A)	 Os filiados de um partido político podem ter 
direitos e deveres diversos.

B)	 A ação do partido tem caráter nacional e é 
exercida de acordo com seu estatuto e programa, 
sem subordinação a entidades ou governos 
estrangeiros.

C)	 É vedado ao partido político ministrar instrução 
militar ou paramilitar, utilizar-se de organização 
da mesma natureza e adotar uniforme para seus 
membros.

D)	 O partido político, após adquirir personalidade 
jurídica na forma da lei civil, registra seu estatuto 
no Tribunal Superior Eleitoral.

QUESTÃO 34

Sobre os crimes previstos na Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, que define crimes contra a ordem 
tributária, econômica e contra as relações de consumo, 
e dá outras providências, assinale a alternativa correta.

A)	 Se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 
nº 8.137/1990, antes do lançamento definitivo do 
tributo.

B)	 Ainda que o contribuinte, de forma contumaz 
e com dolo de apropriação, deixe de recolher 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) cobrado do adquirente da 
mercadoria ou serviço, ele não incide no tipo 
penal do art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/1990.

C)	 O termo inicial da prescrição da ação dos 
crimes materiais previstos no art. 1º da Lei  
nº 8.137/1990 é a data da consumação do delito, 
que corresponde à data da constituição definitiva 
do crédito tributário.

D)	 Os crimes contra a ordem tributária previstos 
no art. 1º da Lei nº 8.137/90 não prescindem de 
dolo específico, não bastando para a subsunção 
à norma o mero inadimplemento do tributo.

QUESTÃO 35

Não é uma circunstância em que se perde a propriedade:

A)	 Por alienação.

B)	 Pela renúncia.

C)	 Por abandono.

D)	 Pela remição.
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LEGISLAÇÃO

QUESTÃO 36

Sobre a Comissão de Direitos Humanos, Sociais 
e Defesa do Consumidor da Câmara Municipal de 
Uberlândia, pode-se afirmar que

A)	 incumbe realizar a orientação e educação do 
consumidor, além do controle de qualidade, 
preços e medidas de produtos.

B)	 cabe propiciar o envolvimento da cidadania 
em assuntos de interesse social, promovendo 
o direito da sociedade à informação e à 
participação.

C)	 incumbe garantir a participação, em igualdade de 
oportunidades, de todos os cidadãos brasileiros, 
independentemente da cor da pele, crença 
política e religiosa.

D)	 deve fiscalizar e acompanhar os programas 
governamentais relativos à prevenção e ao 
combate ao uso de drogas.

QUESTÃO 37

Suponha-se que tenha sido instaurada regularmente 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito no âmbito da 
Câmara Municipal de Uberlândia. 

De acordo com o Regimento Interno, pode-se afirmar 
que

A)	 a comissão deverá ser composta por 3 (três) 
membros e será presidida pelo mais idoso, 
cabendo a ele escolher o relator da matéria.

B)	 os membros serão nomeados pelo presidente 
da Câmara, resguardando a participação 
proporcional das Bancadas, devendo um 
pertencer à Mesa Diretora da Câmara.

C)	 a comissão poderá determinar diligências, 
convocar secretário municipal e transportar-se  
aos lugares onde se fizer necessária a sua 
presença.

D)	 a comissão apresentará relatório circunstanciado 
com suas conclusões ao Plenário, que não 
poderá alterá-las.

QUESTÃO 38

De acordo com o Art. 31 da Lei Orgânica do Município 
de Uberlândia, não é uma matéria de lei complementar

A)	 o código de finanças públicas.

B)	 o código de obras.

C)	 o código tributário e a legislação tributária 
correlata.

D)	 a lei de parcelamento, ocupação e uso do solo.

QUESTÃO 39

Com base nas regras do processo legislativo previstas 
na Lei Orgânica do Município de Uberlândia, assinale 
com V as afirmativas verdadeiras e com F as falsas.

(   )	Salvo as hipóteses de iniciativa privativa e de 
matérias indelegáveis previstas na Lei Orgânica, 
a iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, 5% do eleitorado do 
município.

(   )	É matéria de iniciativa da Mesa Diretora da 
Câmara a fixação, através de lei, da remuneração 
dos agentes políticos em cada legislatura para a 
subsequente.

(   )	Não será admitido o aumento da despesa 
prevista nos projetos de iniciativa do prefeito, 
com as ressalvas constitucionais, bem como nos 
projetos de iniciativa da Mesa Diretora sobre a 
organização dos serviços internos da Casa.

(   )	É matéria de iniciativa privativa do prefeito o 
regime jurídico único dos servidores públicos 
dos órgãos da Administração Direta, autárquica 
e fundacional, incluindo o provimento de cargo, 
estabilidade e aposentadoria.

Assinale a sequência correta.

A)	 V F V F

B)	 F V F F

C)	 V F F V

D)	 V V V V

QUESTÃO 40

Acerca das regras previstas na Lei Complementar 
Municipal nº 040/1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Servidor Público do Município de Uberlândia, assinale a 
alternativa incorreta.

A)	 Extinto o cargo ou declarado a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará  em 
disponibilidade com remuneração integral.

B)	 Remoção é  o ato mediante o qual o servidor 
passa a exercer suas funções em outro órgão, 
ou unidade administrativa da Administração 
Direta, Autarquias ou Fundações, sem que se 
modifique a sua situação funcional.

C)	 A gratificação natalina será  paga, anualmente,  
a todo servidor municipal, independentemente 
da remuneração a que fizer jus.

D)	 Por anuênio de efetivo exercício contínuo ou não, 
no serviço público municipal local, será concedido 
ao servidor um adicional correspondente a 1% 
do vencimento de seu cargo efetivo, ao qual 
se incorpora para todos os efeitos legais, até o 
limite de 25 anuênios.
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QUESTÃO 41

Determinado vereador apresentou um projeto de lei na 
Câmara Municipal de Uberlândia objetivando conceder 
uma isenção do Imposto sobre Propriedade Predial 
e Territorial Urbana para imóveis impactados por 
uma calamidade pública e vincular parte do imposto 
arrecadado para despesas de caráter urgente. 

Considerando o disposto na Lei Orgânica, assinale a 
alternativa correta.

A)	 O referido projeto de lei tem vício de iniciativa, 
uma vez que são de iniciativa privativa do 
prefeito as leis que disponham a isenção de 
tributos municipais.

B)	 A proposta viola a Lei Orgânica, na medida em 
que é vedada a vinculação da receita de impostos 
a órgãos, fundo ou despesas, ressalvadas a 
destinação de recursos para o desenvolvimento 
do ensino e a prestação de garantia às operações 
de crédito por antecipação de receita.

C)	 Como o Imposto sobre Propriedade Predial e 
Territorial Urbana deverá, obrigatoriamente, ser 
progressivo, de forma a assegurar o cumprimento 
da função social da propriedade, tal medida 
revela-se ilegal, pois pode beneficiar imóveis de 
grande capacidade contributiva afetados pela 
calamidade.

D)	 O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial 
Urbana poderá ter isenções diversificadas em 
função de interesse estabelecido no plano 
diretor, motivo pelo qual, por questões de 
isonomia, mesmo os imóveis que não fossem 
impactados pela calamidade pública poderiam 
usufruir do benefício tributário.

QUESTÃO 42

Um determinado servidor público do município de 
Uberlândia foi condenado pela prática de crime contra a 
Administração Pública, já tendo transitado em julgado a 
decisão condenatória. 

Segundo a Lei Complementar Municipal nº 040/1992, 
que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público do 
Município de Uberlândia, o referido servidor estará 
sujeito à seguinte penalidade disciplinar:

A)	 Demissão.

B)	 Destituição de cargo.

C)	 Suspensão.

D)	 Cassação.

QUESTÃO 43

De acordo com a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
Administração Pública direta, indireta ou fundacional e 
dá outras providências, não constitui ato de improbidade 
administrativa:

A)	 Receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para tolerar a 
exploração ou a prática de jogos de azar, de 
lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de 
usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou 
aceitar promessa de tal vantagem.

B)	 Permitir ou concorrer para que pessoa física ou 
jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 
valores públicos transferidos pela administração 
pública a entidade privada mediante celebração 
de parcerias, sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie.

C)	 Realizar qualquer ação ou omissão para 
conceder, aplicar ou manter benefício financeiro 
ou tributário relativo ao Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (ICMS).

D)	 Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 
de terceiro, antes da respectiva divulgação 
oficial, teor de medida política ou econômica 
capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou 
serviço.

QUESTÃO 44

Caio foi nomeado assessor parlamentar da Câmara 
Municipal de Uberlândia.

De acordo com a Lei Complementar Municipal  
nº 346/2004, que estabelece o quadro de cargos e 
funções e respectiva remuneração da Câmara Municipal 
de Uberlândia, dispõe sobre o plano de cargos e 
carreiras, revoga a resolução nº 060, de 18 de outubro 
de 1994 e demais alterações posteriores e dá outras 
providências, é incorreto afirmar que

A)	 é permitido a Caio proferir qualquer manifestação 
de apoio ou desagravo político, bem como 
pronunciamento ou emissão de opiniões nas 
sessões plenárias, realizadas dentro ou fora da 
sede do Poder Legislativo.

B)	 Caio estará automaticamente exonerado ao final 
da Legislatura em que foi nomeado.

C)	 é vedada a concessão de diárias, passagens ou 
quaisquer outras despesas em participação de 
cursos, seminários e similares para Caio.

D)	 Caio, mediante autorização do vereador do 
gabinete onde Caio estiver lotado, poderá viajar 
a serviço para cursos, seminários e similares ou 
em caráter representativo do gabinete, podendo 
as despesas ser efetuadas com a verba 
indenizatória do gabinete.
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QUESTÃO 45

Considere que Celso é servidor estável da Câmara 
Municipal de Uberlândia. 

De acordo com a Lei Complementar Municipal  
nº 346/2004, que estabelece o quadro de cargos e 
funções e respectiva remuneração da Câmara Municipal 
de Uberlândia, dispõe sobre o plano de cargos e 
carreiras, revoga a resolução nº 060, de 18 de outubro 
de 1994 e demais alterações posteriores e dá outras 
providências, assinale a alternativa correta.

A)	 Para obter direito à progressão, Celso deverá 
cumprir interstício mínimo de 365 dias de efetivo 
exercício no nível em que se encontre.

B)	 O efeito financeiro decorrente da progressão 
de Celso terá início a partir do décimo dia do 
mês subsequente à sua última avaliação de 
desempenho para o interstício a que se referir.

C)	 A promoção de Celso para classe imediatamente 
superior à que ocupar, poderá decorrer de 
sua aprovação em seleção interna, mediante 
prova em que se apure a capacidade funcional 
equivalente à formação escolar da classe a que 
concorra.

D)	 Para concorrer à promoção mediante seleção 
interna, Celso deverá, cumulativamente, cumprir 
o interstício mínimo de dois anos na classe 
a que pertencer, e ter obtido média igual ou a 
superior a 70% das avaliações de desempenho 
consecutivas realizadas para efeito da última 
progressão.
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PROVA DISCURSIVA

INSTRUÇÕES GERAIS
1.	 A prova discursiva deverá ser elaborada com no máximo 30 linhas.

2.	 O que for escrito além do espaço destinado ao candidato não será considerado.

3.	 Na Prova Discursiva, serão avaliados o conhecimento da literatura proposta no Edital, o raciocínio prático do candidato 
e a capacidade de exposição de suas ideias, sintetizando pontos relevantes, considerações e o desenvolvimento das 
atividades quanto à relação profissional.

4.	 A questão da Prova Discursiva receberá nota 0 (zero) se apresentar uma das características a seguir:

a)	 cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;

b)	 considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento excessivo 
entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à norma-padrão da Língua Portuguesa ou em 
idioma diverso;

c)	 cujo texto apresente qualquer tipo de identificação do candidato;

d)	 que for redigida fora do espaço definido;

e)	 que não for escrita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta;

f)	 que tiver uso de corretivos;

g)	 que estiverem rasuradas ou deixadas em branco;

h)	 que estiverem com grafia ilegível;

i)	 que não assinar ou preencher corretamente os dados pessoais do caderno definitivo da Prova Discursiva.

5.	 Na Prova Discursiva, o candidato somente poderá registrar seu nome, número de inscrição ou assinatura em lugar / 
campo especificamente indicado, sob pena de anulação da sua prova e consequente eliminação.
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QUESTÃO DISCURSIVA

Determinado vereador da Câmara Municipal de Uberlândia apresentou uma proposta de emenda à Lei Orgânica, que 
possui como signatário apenas o proponente, objetivando criar uma nova secretaria municipal: a Secretaria Municipal 
de Tecnologia e Inovação. Essa secretaria teria por finalidade promover a melhoria, a inovação e o uso de tecnologia 
da informação nos serviços municipais. Objetivando outorgar maior poder à pasta para o exercício de suas atividades, 
a proposição autoriza que o órgão obtenha, sem intervenção do Poder Judiciário, a interceptação das comunicações 
telefônicas e o acesso das comunicações em sistemas de informática e telemática dos cidadãos da municipalidade.

Na qualidade de assessor jurídico dos parlamentares, foram-lhes formuladas algumas indagações. 

Responda às questões formuladas a seguir, apresentando todos os fundamentos jurídicos cabíveis. 

A)	 A proposta apresentada por apenas um vereador é correta? 

B)	 A criação de secretaria municipal é matéria sob reserva de iniciativa legislativa do prefeito ou pode ser contemplada 
na Lei Orgânica por proposta de emenda de iniciativa parlamentar? 

C)	 A autorização para que a nova secretaria municipal promova interceptação telefônica e telemática é possível? 

D)	 Quais são os requisitos de aprovação de uma proposta de emenda à Lei Orgânica no município de Uberlândia? 
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RASCUNHO DA QUESTÃO DISCURSIVA
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FOLHA DE RESPOSTAS
(VERSÃO DO CANDIDATO)
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AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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